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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A FEVEREIRO 2011 / BIMESTRE  JANEIRO - FEVEREIRO

 RREO - Anexo VI (LRF, art 53, inciso III) R$ Milhares

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

Em 31 Dez 2010 Em 31 Dez 2010 Em 28 Fev 2011

(a) (b) (c)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.310.329 3.310.329 3.347.462

DEDUÇÕES (II) 700.363 700.363 1.154.758

 Disponibilidade de Caixa Bruta 779.564 779.564 1.144.941

 Demais Haveres Financeiros 28.210 28.210 71.040

 (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 107.411 107.411 61.223

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III)=(I-II) 2.609.966 2.609.966 2.192.705

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 270.895 270.895 262.549

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III+IV-V) 2.339.071 2.339.071 1.930.156

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre Até o Bimestre

(c - b) (c-a)

VALOR (408.915) (408.915)

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL
VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 80.313

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA
SALDO

Em 31 Dez 2010 Em 31 Dez 2010 Em 28 Fev 2011

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 619.123 619.123 619.123

      Passivo Atuarial 619.123 619.123 619.123

      Demais Dívidas

DEDUÇÕES (VIII) 896.881 896.881 945.634

 Disponibilidade de Caixa Bruta 9.164 9.164 10.573

 Investimentos 887.761 887.761 935.710

 Demais Haveres Financeiros

 (-) Restos a Pagar Processados 43 43 649

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII-VIII) (277.758) (277.758) (326.511)

PASSIVOS RECONHECIDOS (X)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX-X) (277.758) (277.758) (326.511)

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios
NOTA: A Disponibilidade de Caixa Bruta é composta de valores pertencentes a todos os Poderes do Estado, Ministério Público, demais Órgãos Constitucionai
Independentes e, no Poder Executivo, inclui todas as receitas vinculadas (fundos, receitas de convênios, etc.)


